
 

Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  

Telefone: +55 (61) 3303-3318 – conorf@senado.gov.br 

 1 de 5 

Nota Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira nº 53/2021 

 

Em 04 de novembro de 2021 

  

Assunto: subsídios para análise da adequação 
orçamentária e financeira da Medida Provisória nº 
1.073, de 28 de outubro de 2021, que “Autoriza a 
prorrogação de contratos temporários no âmbito do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS”. 

Interessados: Plenários da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal. 

1 Introdução  

O art. 62, § 9º, da Constituição Federal determina que caberá a uma comissão 

mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir 

parecer, antes de serem apreciadas, em sessões separadas, pelo Plenário de cada 

uma das Casas do Congresso Nacional. Nesse contexto, e considerando a regular 

tramitação da matéria, o art. 19 da Resolução n.º 1, de 2002-CN estabelece que: 

Art. 19. O órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da 
Casa a que pertencer o Relator da Medida Provisória encaminhará 
aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua 
publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação 
financeira e orçamentária de Medida Provisória. 

Cabe mencionar que, na vigência da crise sanitária decorrente da pandemia da 

Covid-19, a tramitação e a forma de apreciação das medidas provisórias foram 

modificadas por meio do Ato Conjunto das Mesas da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal n.º 1, de 2020. Os prazos regimentais foram encurtados de forma 

significativa, sendo as medidas provisórias instruídas perante o Plenário da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal, ficando excepcionalmente autorizada a emissão 
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de parecer em substituição à comissão mista por parlamentar de cada uma das Casas, 

designado na forma regimental. 

Quanto ao conteúdo, a nota técnica deve atender ao disposto no art. 5º, § 1º, 

da Resolução n.º 1, de 2002-CN, que prescreve os seguintes requisitos a serem 

abordados quando do exame de compatibilidade e adequação orçamentária e 

financeira: “análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e 

da implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras 

vigentes, em especial a conformidade com a Lei Complementar n.º 101, de 2000, a lei 

do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União”. 

Para a apreciação da medida provisória em questão, compete a esta 

Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle elaborar a respectiva nota técnica 

acerca de sua adequação orçamentária e financeira. 

2 Síntese da medida provisória  

Com esteio no art. 62 da Constituição Federal, o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nº 1.073 (MPV 1.073) em 28 de 

outubro último, que: 

Autoriza a prorrogação de contratos temporários no âmbito 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 

A MPV 1.073 foi remetida ao Parlamento em 29 de outubro de 2021, por meio 

da Mensagem nº 556, na origem, e acompanhada pela Exposição de Motivos 

Interministerial nº 00304/2021 ME MAPA MS, de 27 de outubro de 2021 (EMI).  

A proposição tem por objetivo autorizar, em caráter excepcional, a prorrogação 

de contratos por tempo determinado para atender necessidade temporária de 

excepcional interesse público, firmados com fundamento nas alíneas “f” e “i” do inciso 

VI do caput do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, independentemente 
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da limitação prevista nos incisos I e IV do caput do parágrafo único do art. 4º da 

referida Lei, respeitados os seguintes prazos e limites de quantitativos: I - por mais 

dois anos, contados da data de vencimento de duzentos e quinze contratos por tempo 

determinado de médico veterinário no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, prorrogados nos termos do disposto na Lei nº 13.996, de 5 de maio 

de 2020; e II - até 25 de novembro de 2022, para cinquenta e cinco contratos no âmbito 

da Agência Nacional de Saúde Suplementar prorrogados nos termos do disposto no 

inciso I do caput do art. 1º da Lei nº 14.145, 23 de abril de 2021. 

Relata a EMI que no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento há 

atualmente 215 Médicos Veterinários Temporários, sendo que aproximadamente 135 

terão seus contratos finalizados até dezembro de 2021, se não houver nova 

autorização de prorrogação. 

Na Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, a EMI registra que a 

prorrogação, por mais um ano, em caráter excepcional, refere-se às atividades do 

ressarcimento ao Sistema Único de Saúde - SUS. Todos os valores identificados e 

arrecadados em razão do atendimento do beneficiário de plano de saúde no SUS ou 

na rede conveniada são repassados para o Fundo Nacional de Saúde (FNS). São, 

portanto, verbas de relevância social, destinadas à saúde pública. A urgência da 

prorrogação reside no fato de que a ANS não possui servidores efetivos em 

quantidade suficiente para manter as atividades do ressarcimento ao SUS ao término 

do contrato temporário. 

3 Subsídios acerca da adequação orçamentária e financeira 

Conforme mencionado na introdução desta nota técnica, o exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira deve verificar a repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e o atendimento das normas 

orçamentárias e financeiras vigentes, em especial da Lei Complementar n.º 101, de 
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2000, da lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 

orçamentária da União. 

Convém ressaltar que, como regra geral, o objeto da nota técnica de 

adequação orçamentária não abrange o exame da observância dos pressupostos 

constitucionais de admissibilidade das medidas provisórias (relevância e urgência). 

Nada obstante, ressalte-se que a EMI sustenta a urgência da medida provisória para 

autorização de prorrogação dos contratos.  

Do ponto de vista orçamentário, a EMI destaca que a prorrogação dos 215 

contratos de trabalho, por tempo determinado, dos médicos veterinários já se encontra 

previsto na Lei Orçamentária Anual de 2021 e no Projeto de Lei Orçamentária para 

2022, pois são contratos vigentes, sendo para os próximos anos a estimativa de 

impacto orçamentário de R$ 24.298.801,20 em 2022, R$ 24.298.801,20 para 2023 e 

R$ 9.041.414,40 em 2024. 

No caso dos 55 contratos de trabalho, por tempo determinado, relativos à ANS, 

a EMI registra que a despesa já se encontra prevista na Lei Orçamentária Anual de 

2021. A prorrogação excepcional por mais um ano, possui uma estimativa de impacto 

orçamentário de R$ 4.730.346,63 em 2022 e já se encontra previsto no Projeto de Lei 

Orçamentária para 2022. 

No mais, não se verificam na medida provisória violações às demais normas 

atualmente vigentes que regem a matéria, em especial Lei de Responsabilidade 

Fiscal, a lei do plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias da União. 
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4 Considerações Finais  

São esses os subsídios que consideramos mais relevantes para a apreciação 

da Medida Provisória nº 1.073, de 28 de outubro de 2021, quanto à adequação 

orçamentária e financeira. 

 

 
JOAQUIM ORNELAS NETO 

Consultor Legislativo – Assessoramento em Orçamentos 
 
 
 


